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Delineamento do Projeto 

 
 

I. JUSTIFICATIVA 

 

O Júri é uma instituição jurídica secular que tem a finalidade de julgar 

os crimes dolosos contra a vida e os crimes conexos com estes, 

orientando-se pelos princípios da plenitude de defesa, do sigilo das 

votações e da soberania dos veredictos, como está previsto no Art. 

5º, XXXVIII, da Constituição Federal.  O julgamento pelo Plenário do 

Júri constitui-se num dos momentos de maior elevação do Direito, 

pois nesse espaço do Templo da Justiça os valores ‘vida’  e  

‘liberdade’  vicejam com a força da emoção e se manifestam na 

racionalidade da argumentação jurídica que clama por justiça.  De um 

lado, uma vida ameaçada (crime tentado) ou um ser humano que 

tombou (crime consumado) ante a violência implacável que gera dor 

e sofrimento. De outro lado, a luta para provar a inocência, a luta 

pela garantia da liberdade, para escapar das amarras do 

encarceramento.  O papel do acusador e do defensor é, à primeira 

vista, antagônico; aparentemente estão divididos, posicionados em 

pólos opostos, mas, na verdade, estão unidos no esforço que cada 

um faz para se aproximar da verdade e alcançar a justiça.  Por isso o 

Júri é um espaço privilegiado por onde transita a razão e a emoção, 

simultaneamente. Para Lins e Silva, ‘o júri é a imagem mais fiel, é o 

símbolo da solidariedade humana. A indulgência não é defeito, é 

virtude, e a consciência caminha, de preferência, no sentido do 

perdão, como a história caminha no sentido da atenuação da pena’  

(In  A defesa tem a palavra. Rio de Janeiro: Editora Aide, 1980, p. 

63).  

Assim, o Projeto Júri Simulado pretende ser um instrumento de 

ensino e prática jurídica que possibilita o enfrentamento democrático 

entre acusação e defesa, com a mobilização de toda a estrutura que 

deve existir no entorno desse instituto jurídico, culminando com o 



julgamento por um Conselho Popular, constituído por representantes 

da sociedade.   

Do ponto de vista histórico, Lenio Luiz Streck salienta que  “Muito 

embora se possa falar da existência do júri na antiguidade, é na 

Carta Magna inglesa que ele aparece com mais especificidade, 

servindo de modelo para o mundo” . (In  Tribunal do Júri – símbolos 

e rituais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001, p. 75).  Quanto 

ao surgimento do júri no Brasil, Streck (2001:87) lembra que “Por 

mais estranho que possa parecer, o júri surgiu no Brasil não para 

julgar delitos graves contra a vida, mas, sim, para julgar os crimes de 

imprensa, o que ficou estabelecido pela Lei de 18 de julho de 1822”,  

registrando que esse júri era composto por vinte e quatro membros, 

todos recrutados dentre os “homens bons, honrados, inteligentes e 

patriotas”.  Levando-se em conta o período histórico, a 

representatividade do júri, desde o seu nascedouro, passou a ser 

questionada  “(...) na medida em que só podiam ser jurados os 

cidadãos que podiam ser eleitos, ou seja, os chamados “homens 

bons”, que detivessem  uma determinada renda e pertencentes, por 

consequência, às camadas dominantes”. (op. cit. p. 87). 

Evidentemente que, ao longo do tempo, a instituição do júri passou 

por profundas modificações até atingir o estágio de um Tribunal 

Popular, aproximando-se, de certa forma, do ideal de justiça popular  

preconizado pela sabedoria dos gregos na Grécia Antiga. 

 

II. OBJETIVO GERAL 

O Projeto, vinculado à disciplina de Direito Processual Penal, tem 

como objetivo principal oportunizar a compreensão do fenômeno 

criminal e o ritual que marca todas as etapas do procedimento do júri 

para a apuração de um crime doloso contra a vida, tendo como 

centralidade o estudo de processos findos, com base em fatos 

concretos, culminando com a simulação de um julgamento em 

plenário. O projeto envolve atividades interdisciplinares, uma vez 



que exige a mobilização de conhecimentos no campo do Direito 

Penal, do Direito Processual Penal e Oratória Forense, bem como a 

interação com as áreas da Antropologia, da Sociologia, da Filosofia, 

da História e da Psicologia.  

Nesse sentido, há o entrelaçamento com as finalidades da educação 

superior , previstas no Art. 43, da Lei n. 9.394/96, principalmente 

visando “- estimular a criação cultural e o desenvolvimento do 

espírito científico e do pensamento reflexivo” (inciso I);  “- suscitar o 

desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 

possibilitar a correspondente concretização, integrando os 

conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 

sistematizadora do conhecimento de cada geração” (inciso V) e  “- 

promover a extensão, aberta à participação da população, visando à 

difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e 

da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição (inciso 

VII)”.  A atividade tem, portanto, um caráter multidisciplinar que se 

projeta para além do campo jurídico. 

II. OBJETIVO ESPECÍFICO 

O Júri Simulado, a partir da compreensão do contexto social e 

humano e da dimensão histórica, tem a finalidade de contribuir para 

o adequado entendimento a respeito da aplicabilidade da legislação 

penal e processual penal, conjugando a teoria e a prática a partir da 

experiência em plenário, estimulando o desenvolvimento de uma 

postura profissional ética, possibilitando o desenvolvimento da 

oratória e do poder de argumentação jurídica, constituindo-se, dessa 

forma, em importante etapa da formação acadêmica.   

 
IV. DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

 
4.1 – Etapas do Projeto  

 



O propeto será desenvolvido ao longo do semestre letivo, conforme 

está demonstrado no quadro anexo.  A primeira etapa consiste nos 

estudos teóricos com base em obras doutrinárias e na seleção da 

jurisrudência relacionada aos processos de competência do Tribunal 

do Júri.  A segunda etapa envolve a divisão dos acadêmicos em 

grupos estruturados para a atuação na fase da instrução criminal e 

julgamento em Plenário, definindo-se as funções que cada um deverá 

desempenhar, exigindo-se que, a partir dessas definições, haja o 

aprofundamento dos estudos para que cada um aproprie-se do 

conhecimento e tenha domínio dos conteúdos específicos e 

transversais  que permeiam o júri. A terceira etapa consiste na 

análise e estudos, pelos respectivos grupos,  de processos findos 

fornecidos pela 1ª. Vara Criminal da Comarca de Santiago-RS, sendo 

que os alunos deverão organizar e planejar todo o iter procedimental, 

principalmente a elaboração das teses de acusação e de defesa, bem 

como as demais funções técnicas e de apoio, indispensáveis para o 

bom andamento processual, com vistas à solução justa da causa 

penal sub examine.  A quarta etapa compreende a realização de 

reuniões de avaliações dos grupos de acadêmicos com o professor 

coordenador do projeto, com a finalidade de serem feitos os ajustes 

necessários e a preparação para a sessão de julgamento pelo 

Tribunal do Júri.  A quinta etapa se dará em dois momentos: o 

primeiro, consiste na visita dos acadêmicos ao Forum da Comarca 

de Santiago-RS e Forum das Comarcas da Região, para a colheia de 

subsídios através de contatos e entrevistas com Juízes, Promotores 

de Justiça, Advogados e servidores da Justiça; o segundo momento, 

consiste na realização do julgamento do acusado em Plenário do 

Tribunal do Júri, com rigorosa observância às solenidades, rituais e 

procedimentos previstos em lei, culminando com a decisão dos 

jurados, a elaboração e a leitura da sentença pelo Juiz-Presidente.  

Todas as etapas do projeto terão o acompanhamento e a supervisão 

do professor coordenador. 



 

4.2 – Sujeitos e instituições e/ou entidades envolvidas 

 

O trabalho será desenvolvido por Acadêmicos do 7º Semestre do 

Curso de Direito da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai 

e das Missões – URI/Campus de Santiago-RS. Para compor o 

Conselho de Julgamento, no papel de Jurados, serão convidados 

alunos ingressantes (1º. e 2º.Semestres), uma vez que esse 

Conselho deve ser composto do pessoas leigas em matéria jurídica.  

Por outro lado, poderá haver a participação do Centro Acadêmico do 

Curso de Direito, constituindo uma parceria, além de outras entidades 

que possam integrar-se na execução do projeto. 

 

4.3 - Recursos  

a) Humanos:  - professores e alunos do Curso de Direito da 

URI/Campus de Santiago-RS, bem como funcionários da Instituição 

para atuação nas atividades de logística e apoio técnico. 

b) Materiais:  - Recursos multimídias, equipamentos para filmagem,   

computador, power point, espaço físico com mesas e cadeiras, livros 

e textos impressos.  O Coordenador do projeto deverá, com 

antecedência, fazer a reserva dos recursos materiais que serão 

utilizados no dia da sessão do júri, além de providenciar o 

agendamento do local e a filmagem do evento, pela Equipe de 

Recursos Multimídia, a fim de que haja os registros para a memória 

da Instituição.  

 

V. VALIDAÇÃO DA ATIVIDADE CURRICULAR COMPLEMENTAR  

 

Como se trata de uma atividade de extensão universitária, será 

conferido Certificado aos alunos que participarem do evento, 

consignando-se a seguinte carga horária: 

a) acadêmicos do 7º. Semestre, responsáveis pela execução do 

Projeto ao longo do semestre letivo: 10  horas; 



b) acadêmicos 5º Semestre, que atuarem como Jurados:     horas; 

c) acadêmicos que participarem como assistentes:        horas.  

A expedição do Certificado de participação, para os alunos 

assistentes, fica condicionada ao pagamento do valor a ser estipulado 

pela Instituição. 

 

VI. AVALIAÇÃO 

 
Para a aferição dos resultados alcançados, haverá, ao final de cada 

semestre, após o encerramento da sessão do Tribunal do Júri, 

reunião de avaliação geral com os alunos que participam do trabalho 

de extensão universitária, cujas conclusões servirão de subsídio para 

o aperfeiçoamento do projeto. 

 

    Santiago-RS, março de 2014.  

 

Prof. Ms. Odinei Bueno Gonçalves 

Professor de Direito Processual Penal  
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ANEXO 

 
 

PROJETO: Júri Simulado – uma experiência teórica-prática. 

 
 

CRONOGRAMA 
 

ATIVIDADE       PERÍODO 

 

1. Realização dos estudos teóricos com 
base em obras doutrinárias  e na 

seleção da jurisprudência relacionadas 

aos processos do Júri. 

 

Primeiro mês do semestre 
letivo 

 

2. Organização dos grupos e 
estruturação do trabalho; estudo dos 

temas específicos e temas 
transversais. 

 

Primeira quinzena do 
segundo mês do semestre 

letivo 

 

3. Análise e estudos, pelos respectivos 
grupos,  de processos findos 

fornecidos pela 1ª. Vara Criminal da 
Comarca de Santiago-RS. 

 

Segunda quinzena do 
segundo mês do semestre 

letivo 

 
4. Reuniões de avaliações dos grupos 

e a preparação para a sessão de 
julgamento pelo Tribunal do Júri. 

 
Primeira quinzena do 

terceiro mês do semestre 
letivo 

 

5. Visita dos acadêmicos ao Forum da 
Comarca de Santiago-RS e Forum das 

Comarcas da Região. 

 

Segunda quinzena do 
terceiro mês do semestre 

letivo 

 

6. Elaboração de Relatórios Finais a 

respeito das atividades desenvolvidas, 
com avaliações individuais. 

 

Primeira quinzena do quarto 

mês do semestre letivo 

 
7. Realização do julgamento em 

Plenário do Tribunal do Júri 

 
Segunda quinzena do 

quarto mês do semestre 
letivo 

 

8. Avaliação geral do projeto  
 

 

Segunda quinzena do 
quarto mês do semestre 

letivo 
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